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Ata 087, da Reunião ordinária do Colegiado do Curso de Música do Departamento de Artes, Setor 
de Ciências Humanas, Letras e Artes da Universidade Federal do Paraná, realizada aos 17 dias do 
mês de maio de 2012. Às 12:45, reuniu-se na sala 102 do Departamento de Artes, à Rua Coronel 
Dulcídio, 638, Campus Batel, o Colegiado do Curso de Música do Departamento de Artes, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, da Universidade Federal do Paraná, sob a presidência do Prof. Dr. 
Hugo de Souza Melo com a presença dos membros do Colegiado de Música. Presentes: Prof. Dr. 
Álvaro Carlini, Prof. Dr. Danilo Ramos, Prof. Dr. Edwin Pitre, Prof. Dr. José Estevam Gava, Prof. Dr. 
Mauricio Dottori, Prof. Dr. Norton Dudeque, Profª Drª. Silvana Scarinci, representante discente 
Rodrigo Leite. Ausentes: Prof. Indioney Rodrigues, Prof. Dr. Guilherme Romanelli, Profª Drª. 
Roseane Yampolschi, Profª Drª. Valéria Lüders, Prof Tiago Madalozzo. Ausências justificadas: Profª 
Drª. Zélia Chueke, Prof. Fernando Nicknich. Aberta a reunião pelo Coordenador, Prof Hugo de Souza 
Melo, foram discutidos os itens da pauta: 1. Aprovação da ata 086: foi lida, aprovada e assinada a 
ata 086. 2. Solicitação de 2º trancamento: foi aprovada a solicitação do aluno João Tiago Dalgute. 
Foi suspensa a reunião às 13:10, tendo continuado no dia 21 de maio de 2012, às 15:50, na sala 101 
do DeArtes. 3. Edital PROGRAD: no Edital de Melhoria da Graduação para 2012 cada curso pode 
concorrer com dois projetos, um individual e um em conjunto com outros cursos. No projeto conjunto 
as coordenações de Artes, Comunicação, Design e Música resolveram solicitar mais livros da 
bibliografia básica, tendo em vista que em 2011 nem todos os livros solicitados foram adquiridos e 
que há um limite de três exemplares por título, o que não atende às necessidades de todas as 
disciplinas. Para o projeto isolado é possível concorrer em uma de seis categorias: a) um projeto de 
reforma curricular que reduza o número de turnos do curso e/ou de semestres, recebendo em 
contrapartida recursos para obras (se aprovadas pela PCU), reformas, montagem de laboratórios etc. 
até o limite de R$ 300 mil; b) até R$ 80 mil para implantação ou aperfeiçoamento de programas 
permanentes de tutoria e projetos de orientação acadêmica; c) até R$ 40 mil para acervo 
bibliográfico; d) até 40 mil para qualificação docente; e) até R$ 100 mil para transformação de horas 
curriculares presenciais em horas de EAD; f) até R$ 80 mil para melhoria das condições de oferta. 
Após várias manifestações sobre a dificuldade de conseguirmos adquirir a maioria dos materiais 
mínimos necessários às atividades práticas de música, e da dificuldade de oferecer EAD em vista do 
reduzido número de docentes, já com alta carga horária, o colegiado optou por um projeto na 
categoria de melhoria das condições de oferta, pelo qual vamos solicitar a aquisição de dez pianos 
digitais, tendo em vista a necessidade de seu uso nas aulas teóricas e práticas e para a prática dos 
alunos. 4. Núcleo docente estruturante: após as discussões em reuniões anteriores, e conforme as 
solicitações anteriormente encaminhadas à coordenação, foram aprovados pelo colegiado os nomes 
dos docentes: Álvaro Carlini, Danilo Ramos, Edwin Pitre Vasquez, José Estevam Gava, Maurício 
Dottori, Roseane Yampolschi e Silvana Scarinci, além do coordenador, Hugo Melo, que é membro 
nato, para compor o Núcleo Docente Estruturante do Curso de Música, nos termos da Resolução 
75/09–CEPE, tendo sido aprovada a Resolução 01/12–CMUS (anexa) que estabelece a 
regulamentação do NDE de Música. Foi definido que os membros continuarão a discussão iniciada 
em 2011 sobre a reforma curricular dos cursos de música, considerando a redução da carga horária 
total para mais próximo do mínimo exigido pela legislação e a redução no número de disciplinas 
obrigatórias e aumento do número de optativas. Isso dará mais liberdade à formação dos alunos, 
conforme seus interesses profissionais, mantendo-se a orientação dos alunos pelos docentes e pela 
coordenação. 5. Vestibular: a solicitação de mudança da prova teórica antes da 1ª fase para uma 
prova prática após a 2ª fase foi negada pelo NC/PROGRAD. Explicaram que como a PHE após a 2ª 
fase tem peso 40 (a 1ª fase (conhecimentos gerais) tem peso 80 e a redação, 60) voltaríamos ao 
problema anterior de não receber no curso os alunos mais aptos musicalmente, pelo reduzido peso 
da PHE. O NC lembrou que a prova prática tem de ser gravada em áudio e vídeo, o que implica 
treinar os docentes no uso de equipamentos e obter equipamentos do NC para isso. A sugestão do 
NC, para atender nossas necessidades de receber alunos com formação mínima, para reduzir a 
evasão e o período de integralização, é solicitar que seja mantido o modelo atual e adicionada uma 
prova prática após a 2ª fase, mais simples (só com avaliação de execução musical). A prova teórica 
inicial já elimina a metade menos preparada dos candidatos e como a média dos aprovados ao final 
do vestibular para Música tem estado em torno de 40, na prática a prova prática apresenta o mesmo 
peso da 1ª fase. O colegiado decidiu então que as 15 questões de percepção da atual prova de 1ª 
fase tenham como tema oito questões de reconhecimento de formações/épocas instrumentais, e as 



demais sete, o reconhecimento de elementos básicos de música, como intervalos, acordes, escalas. 
E que seja solicitada a inclusão, além do processo já existente, de uma prova prática na 2ª fase, após 
a redação, consistindo em duas execuções (de no máximo dois minutos cada) de uma peça de livre 
escolha e uma leitura à primeira vista, sendo que as peças básicas para os instrumentos mais 
comuns serão disponibilizadas no site do curso de música. Este formato a ser solicitado é o adotado 
pela maioria das IFES com curso de música. 6. Assuntos diversos: 1) No Edital do FDA Fluxo 
Programado 2012 o projeto da Coordenação de Música não foi contemplado, tendo obtido pontuação 
máxima em todos os itens, exceto no que indica como beneficiados os alunos dos dois cursos de 
graduação em Música, os de pós-graduação e os dos programas de extensão nominados. O 
argumento foi que não é um número alto. Haviam sido solicitados 3 teclados, 8 fones, 12 microfones. 
Foram incluídos, a pedido das coordenações de Comunicação e Música, no registro de preços em 
elaboração pela CECOM para 2012, a maioria dos itens que não conseguimos adquirir em 2011 
(inclusive iMac, microfones, fones, combos, violino, violoncelo, pianos digitais). Esperamos poder 
adquirir os itens em 2012. 2) Foi solicitada a inclusão dos pianos no DeArtes no edital de contratação 
de serviços de manutenção (uma vez ao ano) e afinação (quatro vezes ao ano) da PROEC. O Edital 
terá validade de cinco anos. 3) Foram reencaminhados os pedidos de compra de instrumentos 
musicais e dos computadores iMac, explicando o atraso devido à greve de 2011 e a não existência 
dos itens no pregão. O prof Maurício recebeu um e-mail informando que o edital dos computadores 
não será mais prorrogado. O coordenador ainda não foi informado sobre o pedido de prorrogação da 
compra de instrumentos musicais. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às 17:50, da 
qual eu, Elides Lúcia Cadore lavrei a presente ata que, após aprovada, será assinada por mim, e 
pelos professores do Curso de Música. 
 

 RESOLUÇÃO Nº 01/12 - CMUS 

Estabelece a Regulamentação do NDE – Núcleo Docente Estruturante 
do Curso de Música, do Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes da 
Universidade Federal do Paraná. 

O COLEGIADO DO CURSO DE MÚSICA, órgão decisório, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo Artigo 21 do Estatuto da Universidade 
Federal do Paraná. 

R E S O L V E: 

Art.1º. O presente Regulamento disciplina as atribuições e o funcionamento do Núcleo Docente 
Estruturante (NDE) do Curso de Música. 

Art.2º. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) constitui segmento da estrutura de gestão acadêmica 
do Curso de Música com atribuições consultivas, propositivas e de assessoria sobre matéria de 
natureza acadêmica, corresponsável pela elaboração, implementação e consolidação do Projeto 
Pedagógico do Curso, nos termos da Resolução 75/09, CEPE. 

Art.3º. Como a resolução 75/09 estabelece que o NDE seja presidido pelo coordenador, e que seja 
renovado a cada três anos na proporção de 1/3 de seus membros, e o mandato do coordenador é de 
dois anos, a participação do coordenador no NDE será automática, sem necessidade de consulta 
formal ao colegiado do curso. 

Art. 4º. O quorum mínimo para dar início à reunião é de 50% mais 1 (cinquenta por cento mais um) 
dos membros do NDE. 

Art. 5º. As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, com base no número de 
presentes, e apresentadas na reunião seguinte do colegiado. 

Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pelo NDE, pelo colegiado do curso ou por órgão superior, 
de acordo com a competência dos mesmos. 

Art. 7º. O presente Regulamento entra em vigor após aprovação pelo Colegiado do Curso de Música. 

Departamento de Artes – Curso de Música -   17 de maio de 2012. 

 


